
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 040

de 17 de maio de 2012.

“Dispõe sobre alteração nos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº. 887/11 – LDO exercício de 2012, e dá outras providências”.
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art.  1º  Ficam alterados nos Anexos V e VI, da  Lei  Complementar  nº  887,  de 13  de  setembro de 2011, alterados pela Lei Complementar nº 907, de 22 de novembro de 2011 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, os seguintes projetos e objetivos:
ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS / CUSTOS PARA O EXERCÍCIO
(x )ALTERAÇÃO 

PROGRAMA:
GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0003  

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO
CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.05.00
OBJETIVO:
Dar sustentação ás ações e atividades públicas do município.
JUSTIFICATIVA:
Oferecer as áreas fim suporte técnico especializado necessário para a consecução dos seus serviços.
METAS

INDICADORES                                                         UNIDADE DE MEDIDA       INDICE RECENTE          INDICE FUTURO
Atendimento a demanda da área (%)                            Percentual                                   100,00                         100,00
CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)   75.961.078,58 

ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO
 (x) INICIAL

UNIDADE EXECUTORA:
FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE
CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.01.04           

FUNÇÃO:
ASSISTÊNCIA SOCIAL
CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 08
SUBFUNÇÃO:
ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA
CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 244
PROGRAMA:
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 040

de 17 de maio de 2012.

GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0003
AÇÕES

PROJETO:
CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS
CÓDIGO  DO PROJETO:  Nº  1.003
META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA
100,00                                                   01

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  100.000,00  

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$100.000,00 (cem mil reais), obedecendo a seguinte natureza de despesa e função de governo, a saber:

	Conta do Orçamento
	Órgão
	Fonte
	Valor (R$)

	02.01.04.08.244.0003.1003.4.4.90.51
	Gabinete Prefeito
	03
	100.000,00


Art. 3º O crédito adicional especial aberto no artigo anterior será coberto com os recursos  provenientes do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2011, na importância de R$100.000,00 (cem mil reais) – Fundo de Solidariedade.
Art. 4º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.
JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.




Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para alteração nos Anexos V e VI da Lei Complementar  nº  887,  de 13  de  setembro de 2011, alterados pela Lei Complementar nº 907, de 22 de novembro de 2011 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012.





O presente Projeto de Lei Complementar é encaminhado a esta Casa de Leis juntamente com o Projeto que solicita aprovação para alteração dos Projetos e Objetivos constantes nos Anexos II e III, da Lei Complementar nº 634, de 22 de outubro de 2009 – Plano Plurianual para o período 2010 a 2013 e abertura de crédito adicional especial no Orçamento Anual aprovado pela Lei nº 5.311, de 29 de novembro de 2011.




Conforme informação da Presidente do Fundo Social de Solidariedade do Município no Processo nº 17.083/12, o contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Botucatu e a Solucard Administradora de Cartões e Convênios Ltda, contempla a possibilidade do Fundo Social de Solidariedade destinar recursos recebidos para obras sociais de interesse do município.  Interessada em cumprir sua missão levando a efeito a melhoria na qualidade de vida da população, preferencialmente aqueles em alto grau de vulnerabilidade e riscos, acrescenta o compromisso de propiciar inclusão social e a interação comunitária à terceira idade.




Esclarece ainda, que tem como base o estatuto da pessoa idosa (Lei 10.741 de 01 de outubro de 2003) aonde prevê ações essenciais inclusivas, direcionadas a este segmento em todo território nacional, o Plano Estadual para a Terceira Idade, denominado Futuridade lançado em 2008 e o Programa Quero Vida lançado em 2010, ambos buscando, sobretudo a sensibilização em relação ao processo de envelhecimento, a construção e o fortalecimento de uma rede de ações e serviços que os atenda, e ainda o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo (FUSSESP) que mantém convênios com 641 municípios no Estado para a instalação da Praça do Exercício do Idoso como investimento.





Assim, vem requer a criação de uma ficha orçamentária especifica para que de forma autônoma o Fundo Social de Solidariedade de Botucatu consiga dar continuidade ao programa de treinamento esportivo e incentivo para terceira idade em localidades demandantes, como por exemplo, para atendimento do conjunto residencial Frei Fidélis-CECAP.





A execução desses projetos do Fundo Social de Solidariedade do município, assim como ocorre em nível estadual com o FUSSESP, vem acontecendo desde 2009, com obras que possibilitam a promoção da pratica desportiva, melhoramento da qualidade de vida bem como encontrar novos atletas para os Jogos Regionais do Idoso




Cabe ainda esclarecer que, intenciona com a abertura da referida ficha, utilizar os recursos e assim transferir para a mesma, do montante do superávit o valor de R$100.000,00(cem mil reais) para disponibilizar espaços produtivos para geração de trabalho e renda como abertura de novas frentes do Projeto Criadores Solidários que se mantém desde 2010. Em todos esses equipamentos cujo FSS investirá, tornará como sua responsabilidade a instalação do trabalho social com monitoria, divulgação, orientação e controle das atividades.




Os mesmos argumentos foram apresentados aos membros do conselho deliberativo do Fundo Social de Solidariedade, que discutiram as propostas e se manifestaram acatando e deliberando favoravelmente às aplicações a serem feitas (Ata anexa)





Diante do exposto, aguardo assim, seja o presente Projeto de Lei Complementar aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO
Prefeito Municipal
